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Sala das Sessões, em 	 de novembro de 1994.

LOPES
IOR

Cód. 0522

•

I,

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

Altera o § 10 do art.93 da 1-i

n 2 11.434 de 12 de novembro	 24 mi 1995
',4-5:

1993, que dispoe sobre a org:-	 I	 4

nização dos Qaudros dos Prof s1 Álil
d- PREsá i • ENTE --.- 

sionais de Educação, da Pre..fei----1----:----_

tura do Municipio de s	 ., 9ao 11 (r.,1-,,V,0 RI 2a. DISCUSSAtl i MO,

e dá outras providencias. I	 /1

,	 -
A Cam4ra Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - O § 10 do art. 93 da Lei n§~42.4-tM-72

de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação.

" Art. 93 	

§ 10 - os profissionais de Educação docentes, apo-

sentados e que venham a se aposentar a partir desta lei ou pen
A

sionistas que comprovarem haver exercido a efetiva regencia de

classe pelo periodo de, no mínimo, 10 (dez) anos, ininterrup -

tos ou não, em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e qua

tro) horas semanais de trabalho, terão seus proventos ou pen -

sões fixados nos padrões de vencimentos da jornada Especial In

tegral, mantido o respectivo grau e observado o disposto 	 no

§ 8 2 deste artigo ".

Art. 2 2 - As despesas decorrentes da execução des-

ta lei correrão por conta de dotações orçamentárias prOprias ,

suplementadas se necessário.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

EÇÃO DE REVISÃO
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W,~40

JUSTIFICATIVA

Visa a presente propositura estender a concessão aos servidores

que por um lapso da Administração Municipal não foram contempla

das com a lei em vigor.

O dispositivo criou benefícios para funcionários aposentados em

detrimento:dos funcionários ativos.ler Entretanto, a lei foi promulgada em novembro e, alguns poucos /

servidores, que tinham tempo para a sua aposentadoria antes des

sa data, ficaram prejudicados fase a demora da Administração /

Municipal, em fazer sua contagem de tempo de serviço.

lir

Cód. 0522
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Podsi7s,árite

(a)

Necebi do na C'omi
constituição e J.ustIgri
Em 0.).1.1..ckiPf:t

A,2 Nobre Verea

pra relatar •

Sala da Comissão . de Constituição e Justi;;;4

rn 	  d CG	 15.i.1.1

//

-- SEGUE 	 juntado 	 —nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricad-O---	

sob folha 	 n2 	

E.	 ( G,2, 1 0)- ,  7	
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PARECER
1517/94

DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 539/94

•	 Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cosme

Lopes, visa dar nova redaç'ão ao parágrafo 10, do art. 93, da

19	 Lei nR 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispe sobre

OS Quadros dos Profissionais da Educaç'ão do Município, a fim

de fixar seus proventos ou pens'6'es nos padr2ies de

vencimentos da Jornada Especial integral, desde que o

profissional comprove a efetiva regncia fie classe pelo

período de 10 (dez) anos, iwinterruptos ou no, no mínimo.

A proposta ampara-se nos àrts. 13. I e XIII, 37,

caput, e 94, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade. .

Sala da Comiss ã̀o de Constituiç"ão e Justiça, ic)//';
• p-) y
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30 /12 / c0_

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•

Comissão, conforme disposto no	 art_ 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

VEREADOR ,E1-11VO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO I DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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c7ámcia

Folha n.o 	 á" 	 do prpc.

n.o 	 53	  de 19 	 /^1

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de	 uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno); determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

g /02/9 6

VEREADOR CMCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSW DE4DMINISTRAÇÃO PUBLICA



lio Silva
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À Douta Comissão de
Educaçào, Cultura e Esportes

Enb.1.22/	 ?5

M. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Educ. Cult. e Esportes

En12.,VP?1511 à§ t Lf .' 1).)  h.

AO NOBRE VEREADOR (lojj,
PARA RELATAR.
SALA DA COMlSSÃO DE Eoucv.ç. r.o, CULTURA E

ESPORTES. •

PRESIDENTE



Presidènte

Relator

e7,0

-.. ri- -71 4)P.: t.kniN.Nft

i6-0320/i995	
i	 4.{\A
,	 Pr-,
DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES

SOBRE 0 PROJETO DE LEI H2539/94

16 - PARí6 - PAR

De autoria do nobre Vereador Cosme Lopes, visa o
projeto em análise alterar o §10 do art.93 da Lei
n211.434, de 12 de novembro de 1993 7 que disp ge sobre' a
organização dos Quadros dos Profissionais de Educaç"ão da
Prefeitura do Município de São Paulo.

Efetivamente,	 a propositura objetiva	 fixar os
proventos ou	 penses	 dos	 profissionais	 docentes,
aposentados ou que venham a se aposentar e pensionistas,
segundo a Jornada Especial Integral, desde que o
profissional comprove a efetiva regência de classe pelo
período mínimo de 10(dez) anos, - ininterruptos ou não, em
jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas
semanais de trabalho.

Segundo se lê na Justificativa (fls.2), a proposta
foi apresentada com a finalidade de sanar um lapso da
citada Lei 11.434/93, já que, segundo esta lei, apenas o
funcionário já aposentado na ocasião teve esse beneficio,
em detrimento dos funcionários em atividade.	 •

Tendo em vista tratar-se de corrigir uma injustiça -
da lei atualmente em vigor, esta Comisso de Educaç'ão.„
Cultura e Esportes no vê 6bices a aprovação da niateria,
considerando-a meritOria e de interesse pUblico, uma ve.z..
que a mesma contempla reivindicação de profissionais
docentes da ativa dos Quadros dos Profissionais da
Educaç"ão do Município que, por um lapso, viram-se
preteridos pela lei em comparação aos profissionais da
mesma cate goria ,mas que_ já eram f apdsentados por ocasi.ão
de sua publicação'.

Favorável, portanto, , .o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educaçãoy-Cultura e Esportes,

/-"-\	 A
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PARECER N2	 /95 DA COMISSO DE FINANÇÀS E ORÇAMF TO . SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 539/94	 t.4	 -

.26 0 L('•

16 - PAR
16-0501/1995

Relator

O presente projeto de lei, de autoria da/nobre .Veador

Cosme Lopes, visa alterar o 5 10 do artigo 93 da Lei n2 11.434/93,

que dispê'e sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de

Educação da Prefeitura do Município de São Paulo.

O dispositivo citado permitiu que os servidores aposen-

tados quando da entrada em vigência da lei e que cumpriram as con-

diçes ali dispostas tivessem seus proventos fixados nos padrales

de vencimentos da Jornada Especial Integral. Objetiva a propositu-

ra permitir que os funcionários aposentados após a edição da lei

também possam se beneficiar dessa vantagem.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dota4es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 18 de abril

110	 de 1995.

Presidente -

àr(X(V1

Í)?7r
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— TAQUIGRAFIA —— TAQUIGRAFIA —

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
Falha no  0.1 	 do proc.

I n. =de 19 5L
FOLHARODÍZIO TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. AP^

to8 preaide24.5.95296 ord.regi=2

— Pio 539/94 1 do Vereador Cocrio Dopes, altera o § do artigo 93

da Lei n2 14434/94 9 4,tto &tapa() sobre a organização dou quadrou proflusi4

mia do edunaça da Prefeitura do nulicípio de São Paulo.

l'aee da dineueeão: la•

Aprovação mediante voto favorlval da maioria doe membros da

aclara,

• • *

— O SR.PRESIBMWTE( Miiaaol Colasuonno — PPR  ) MEC Ou Sre•

Vereadoreu favortiveiu permaneçam como eutão.(Pausa).

O líder do PT ind. ao Trnmfestar•

O SR.JOSÉ =MOR( PT) ( Pela ardera) — Sr•Prosidente. o

•voto da Bancada do PT é favorável mau com reutriçaeo.

O SR	 IDENTE Miguel Co	 onno	 R — Etna regiutrza..

a votação da Bancado, do PT coza reetrigaes. E a Preuidancia informa que

a Bancada ao PC do 13 se abatem de votar.

• Ou Sra. Vereadoree que estiverem de acordo, permaneça= como

catão. (PAUSA) • _Aprovado.

Item ueguinte.

DD. 0596



RODÍZIO FOLHA

valeria

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

1984E4

SESSÃO

30.5.95

DATA ORADOR

Folha n	 (:o proc.
n. • 	 s_5-3 

CONT. APAR

tim 539/941 do Verei!~ fiefeeffil (pPR), Altera o

§10 do Art, 93 da Lei 11.434/93, que dinície pobre a organização dos q

droe doe profissionais de educação dai Prefeitura do Ennicipio de São

lo, Pane da diecaesão:.'21. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da amara.

O SR.	 IDENTB (Mipel Coasuonuo..PPRivotos.

Oe Srs. Vereadoree que forem favorictrais, permaneçam como então. (Pausa)4

iOSÉ 	 R .2720 PT (Pela ordem) Para regietr4b

o voto favorável do 22, com restrigiko.

O SR. PRESIDEliTE (Migu.el Colasuonn.o-PPR) Está regi+

'f--
trado o voto do P. Xetáaaprovado.

Vezos passar ao item seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—
Papel para Inlormaello. rubricado como folha no 	

do processo no (5 '( 	 3 9.de 19	 C1 	 (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na /5?:a. Sessão Extraordinãria de 3Je"57-5"--
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

3 :-/

LUIZ AREIXS--nr, CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDu EM LEG. 3
OC o6 /

h 5.0 

CóD. 0233



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica;

.preparar Carta de Lei e.Registro..

. 31/ .Q.,5 /613

"'GELA BORbIN ANDREON1
Chefe de Se0o Técnica lj

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/ 06 / 95

rria
PAtan J77AULA

egi .ativo

SEGUE 	 	 	 Juntado 	  nesta data. 	 O, 	documento 	 ?  e papel para inlormaçÃo. rubricado 	

sob lolha 	  n9 .p 	 	 - 1 <I

Em 	 , oc 
(a)



l'eá2-beriut

São Paulo, 015 de junho 'de 1995.

18 - or-LEG3
OFICIO N.0203/1995

Senhor Prefeito.

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 539/94, de autoria do
Vereador Cosme Lopes - que altera o § 10 do art. 93 da Lei n2
11.434 de 12 de novembro de 1993, que dis p5e sobre a
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e distinta
consideração.

110	

(ITTL"OeAtSUONNO:d 

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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18 - OF-LE03
OFICIO M.0203/1995,

C17,7erCe/GeG e._///

Oficial	 Legislativo,datilo grafei. Eu,
Z1 ..-4" • SATO

•°.-	 •	 'LegisiainfO•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE MAIO

DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo n2 001053994

(PROJETO DE LEI N2 539/94). Altera o 10 do art. 93 da Lei n2

11.434 de 12 de novembro de 1993, que disp5e sobre a organização

dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do

Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O § 10 do art. 93 da

Lei n2 11.434 de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a

seguinte redação-

- Art. 93 	

§ 10 - Os profissionais de educação docentes, aposentados e que

venham a se aposentar a partir desta lei ou pensionistas que

comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe pelo

período de, no mínimo, 10 (dez) anos, ininterruptos ou não, em

jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas

semanais de trabalho, terão seus proventos ou pens6es fixados nos

padr5es de vencimentos da Jornada Especial Integral, mantido o

•
respectivo grau e observado o disposto no § 82 deste artigo-.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta de dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.	 Eu,

José CrIstia2Souza Santos ., Oficial Le g islativo, padrão -OPA-9-B" extraí a
'ffialtig~ • •

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

padrão -QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 12 de junho de 1995. Chefe

-1-
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&I-cárbeve,a ai det e7,10 1.•
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da Seção	 Técnica de _Preparo	 e Registro umentos

Legislativos, .. .1NGELA .00 J27ig. te!IMEPffl. ... Visto, . . t:F .L& .xv»,Efi.mAr.,,HAog 	
ews is &go Técnica II

Diwtor Tico da Dept.o-DT. 7
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal denSão Paulo.-

draa)	 1.1 el o asuonn ; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Jose nlio Ferreira o Nascimento; José Viviani Ferraz

•

•
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LEI N2 DE	 DE DE 19 .

Altera o § 10 do art. 93
da Lei n2 11.434 de 12 de
novembro de 1993,	 que
disp6e	 sobre	 a
organização dos Quadros
dos Profissionais de
Educação, da Prefeitura
do Município de São Paulo
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão 30 de
maio de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O § 10 do art. 93 da Lei n2 11.434

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 93

§ 10	 - Os	 profissionais de	 educação

docentes, aposentados e que venham a se a p osentar a partir

desta lei ou pensionistas que comprovarem haver exercido a

efetiva regência de classe pelo período de, no mínimo, 10

(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte e

sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho,

terão seus p roventos ou pensOes fixados nos padrties de

vencimentos da Jornada Especial Integral, mantido o

respectivo grau e observado o disposto no § 82 deste artigo".



	 6 	
7e/

•

Art. 22 -	 As despesas decorrentes	 da

execução desta	 lei	 correrão p or	 conta	 de	 dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho

de 1.995.

jcss.



LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTQ
Assessora Chefe

SGM /ATL

ANEXO:

. 	1391
	 ri-

CÂMARA MUNICIPAL IDE SÁ° PAUL 

junho	 de 19 95São Paulo,	 06 de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 203/95 de

06.06.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia autan

Uca da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de	 Lei

n 2 539/94 de autoria do Vereador Cosme Lopes.

07 JUN 1995



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 i( 

11 1 de 19 911 	 1. . C2 k2 	 1. (7) 	

	

do processo n	 /°	 (a) 	

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o

veto total.

/c75

ANGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Sec2o

côa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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São Paulo, de ?5,-,	 ° -	 de 1995
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fio pVt
-Terill`E-Onra de acusar o recebimento

ofício ng 18/ Leg.3/0203/95, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 30 de
maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei nQ
539/94.

0/íCio Á De oe st•o 1 2 /95 ...a ow es• 31.1rAillN

•

Proposto por ilustre integrante dessa
Colenda Casa, Vereador Cosme Lopes, o projeto altera
o parágrafo 10 do artigo 93 da Lei 'I Q 11.434, de 12

novembro de 1993, que dispõe sobre a organização,... p40 DE AN AIScios Quadros dos Profissionais de Educação da
	  _	 grefeitura do Município de São Paulo.

Não obstante os meritórios propósitos
ue o inspiraram, o projeto não reúne condições de
prosperar e converter-se em lei, impondo-se, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1Q, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, seu veto total, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, conforme razões a seguir expostas.

2 7 JUN 1995

- DT. 10 -

Em sua redação atual, o @ 10 do
artigo 93 prevê a concessão de vencimentos da Jornada
Especial Integral para docentes aposentados e
pensionistas, nas condições estabelecidas, isto é, se
comprovarem o efetivo exercício da regência de
classe pelo período de, no mínimo, dez anos,
ininterruptos ou não, em jornada de 27 ou 24 horas
semanais de trabalho.

A intenção da propositura é alcançar,
também, os docentes que vierem a se aposentar a
partir da edição da lei.

Evidentemente, ao dispor sobre
remuneração de servidores e seu regime jurídico, o
projeto incorre em vício de iniciativa, invadindo a
competência privativa do Prefeito, nos termos do

SGM - 002 - DGM
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artigo 37, @ 2 Q , incisos II e III, da Lei Orgânica do
Município.

Dessa invasão no campo de atribuições
do Executivo, resulta a inequívoca contrariedade à
Constituição Federal, no concernente ao princípio da
harmonia e independência dos Poderes, inscrito no
artigo 2 Q da Carta Magna e repetido no artigo 6 Q da
Lei Orgânica.

De outra parte, o projeto ofende o
principio da isonomia - assegurado em diversos
preceitos da Constituição da República, como o
artigo 5 Q , "caput" e inciso I , e artigo 39, @ 1 2 -
uma vez que professores que possuam a mesma situação
funcional, ou seja, em atividade, serão tratados de
forma desigual, quanto aos prazos de incorporação de
benefícios, para fins de aposentadoria.

De fato, se aprovada a medida, os
profissionais da ativa terão direito a duas formas de
incorporação de jornadas, podendo requerer a da
proposta e a já contida na Lei n52 11.434/93.

E merece destaque o fato de que, na
elaboração do referido diploma legal, tratou-se
isonomicamente aposentados, pensionistas e
professores em atividade, conferindo a todos a
oportunidade de auferir determinada vantagem, caso
tivessem sido preenchidos os requisitos essenciais
para tanto.

Outro aspecto, ainda, merece ser
considerado, a recomendar a rejeição do projeto:
quando da elaboração da Lei nQ 11.434/93, o que se
buscou com o referido parágrafo 10 do artigo 93 foi
contemplar os professores já aposentados ou
pensionistas que comprovassem aqueles requisitos,
fixando seus proventos ou pensões nos padrões de
vencimentos da Jornada Especial Integral, por questão
de justiça, pois, nessas condições, esses professores
não poderiam exercer o direito de opção por essa
jornada.

O objetivo dessa disposição legal
foi, assim, propiciar aos professores aposentados a
incorporação de uma jornada de trabalho hoje
considerada especial e por eles cumprida, de fato, no
mínimo durante dez anos.

A situação desses professores, na
realidade, era diferente da situação daqueles que se
encontravam em atividade à época da promulgação da
Lei n Q 11.434/93, os quais puderam optar pelas
jornadas especiais de trabalho estabelecidas naquele
diploma, com a possibilidade de incorporá-las, se
cumpridos os prazos exigidos.



Ao propor a inclusão, no corpo do
referido parágrafo, da expressão "aos que venham a se
aposentar a partir desta lei", a intenção foi
estender o direito à incorporação àqueles que, embora
preencham o pré-requisito do tempo de regência, ainda
se encontravam em exercício quando da edição da lei,
ficando, portanto, dela excluídos.

Cumpre lembrar, contudo, que a esses
professores, a legislação vigente faculta a
incorporação, na aposentadoria, de jornada especial
cumprida durante cinco anos, prazo esse reduzido à
metade quando o professor a cumprir após 20 anos de
magistério municipal.

Em suma, se transformado em lei, o
projeto representará um retrocesso, pois instalará um
descompasso no tratamento isonómico concedido pela
Lei n Q 11.434/93 aos aposentados, pensionistas e
professores em atividade.

Evidenciam-se, diante disso, a
inconveniência e inoportunidade do projeto em foco,
que o tornam contrário ao interesse público.

Ante as razões expostas, vejo-me na
contingência de não acolher o texto aprovado,
vetando-o na Integra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Câmara Municipal, que se dignará de deliberar em seu
elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/csn.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE MAIQ

PE 1995.  Có p ia extraída de fls. n2 Oi do Processo n2 001053994

(PROJETO DE LEI N2 539/94). Altera o % 10 do art. 93 da Lei n2

11.434 de 12 de novembro de 1993, que dispeie sobre a organização

dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do

Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O 10 do art. 93 da

Lei n2 11.434 de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a

seguinte redação.	

"Art. 93 	

% 10 - Os profissionais de educação docentes, aposentados e que

venham a se a posentar a partir desta lei ou pensionistas que

comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe pelo

período de, no mínimo, 10 (dez) anos, ininterruptos ou não, em

jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas

semanais de trabalho, terão seus proventos ou penseíes fixados nos

padreies de vencimentos da Jornada Especial Integral, mantido o

resp ectivo grau e observado o disposto no % 82 deste artigo".

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta de dotaçeíes orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as	 disposiçOes	 em	 contrário.	 Eu,

José CrliegerSouza SantosJosé Crispa- ouza oanum Oficial Legislativo, padrão "QPA-9-8" extraí a
••—catétalL4wino* ***

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e
ZUZ SSATO

datilografei. Eu,	 Legislaliyo 	 	 Oficial	 Legislativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 12 de junho-(1995. Chefe

Legislativo,
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da Seção	 Técnica deri Pre p aro	 e Registro
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 1e 	 5s5 5..de 19  g(-( 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n2	

	 cift'igt2e0,1 
• ; .

-

Âs	
_

ComissOes de Constituição e Justiça, Administração Públi-

ca, Educação, Cultura e Esportes e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

29.06.95

LUIZ A . .nwis Dr.; uaz
Assomar 'acalco	 . Chefe-

LT!
dad'

.	 r

P .A	 C"	 :	 •

•

•
—

C6D. 0233



(a)

Recebido na • Comissão 
de

-Constltuição e Justiça

Sa3_51-.C205

i Q1Ao Ncbre Vereador 	 ,-	 	...,
i.npira relatar.

,	
•

Sala da Cto2ies/kã
ÇI
o de Constituição e JusNa

em 	 08 dê 19.	  .......1nn••• n•n•...4n•nnn•••	 ........p..w. 

nn . .	 ____r:V Presidente

SEGUE...!M 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob tolha 	 , 	 c25-	 02 fio 

EmL.Q 	   to ,
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RELATÓRII:\
------------;--:-=---PARECER OONJUN10 NR ------------	 DAS COMISSUES DE

CONSTI1U1ÇM1 E JUSTIÇA ; ADMINISrRAÇ2i0 PÚBLICA; ED1JCAÇii0,
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOPRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO no moJEro DE LEI 539/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Cosme Lopes, visa dar nova redação ao parágrafo 10, do art.
93 7 da Lei nR 11.434, de 12 de novembro de 1993 7 que dispge
sobre os Quadros dos Profissionais da Educac4o do Município,
a fim de fixar seus proventos ou pensges nos padres de
uencimentos da jornada Especial Integral, desde que o
profissional comprove a efetiva regência de classe pelo
período de 10 (dez) anos, ininterruptos ou n'ão, no mínimo.

A Douta Com isso de Constituiç'ão e Justiça,
em 12/12/94, pronunciou-se pela Legalidade da propositura.

A seguir, a Ilustrada Comiss"ão de Educa05o,
Cultura e Esportes manifestou parecer favorável ao projeto,
em 22/03/95.

Finalmente a Preclara Comisso de Finanças e
Orçamento também se posicionou favoravelmente â proposta.

Em sess-ao extraordinária realizada em
30/05/95, o projeto foi aprovado em 23 discuss'ão e motaç'ão;
enviado â Sanç'ão recebeu veto total do Executivo, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pUblico.

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que o
projeto, ao dispor sobre a remuneraç -âo de servidores e seu
regime jurídico, incorre em vício de iniciativa, por invas"ão
de competência privativa do Prefeito, nos termos do art. 37,
5 2R, II e III, da Lei Orgânica do Município.

Argumenta também o Sr. Prefeito que o projeto
ofende o princípio da isonomia, consagrado nos arts. 5R,
rapmt, e 39 7 151, da Constituição Federal, uma vez que os
professores que possuam a mesma situaç"ão funcional, ou seja,
em atividade, ser -áo tratados de forma desigual, quanto aos
prazos de incorporaç -áo	 de benefícios,	 para fins	 de
aposentadoria.

vno/:)1539-94
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Pela Manutenç"ão do Veto.

	

Sala das Com :1 	 Reunidas, em

C isso de Constit i"ão e Justiça

C 4J1Pn 1111	 •

Comisso de'Administr- 2101 k".1t) ca

( Co A7t4vi-M-6)

'Comisvo de Edu caço, Cultura e Esportes

VY-121••—›*--k

40kNno)

•

Comi hanças e Orçamento

mno/P1939-94

Ante os argumentos apresentados pelo Sr.
Prefeito, é necessário reconhecer a procedência do meto
aposto ao projeto. Por isso, o parecer é
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_.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Item 62.

Miscussaoiã :Votação Unicas do:veto total aposto pelo Exectavó,= 21/

539/94, do Vereador Cosmo Lopes - PPB que . altera o § 10 da Lei 11.434

M3, que disple sobre a organização dos quadros profissionais de edu-

cação da Prefeitura do Município de São rutilo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Ca-

mara.

Permanece em pauta até votação final.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
/

proc.
9 5•0	 P/

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

6 ai

—TAQUIGRAFIA —

CADERNO	 I DISKREVISOR

FOLHA

O SR. DESIDENTENeloRodolfo -'PPB) - Não 1)1 oradores

inscritos; esta. encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa

voraveis permaneçam como esuao; os contrarios, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - Pela ordem) - Sr. Presi

dente, a Bancada do PC do B vota contArio.

O SR ARSELINO TATTO -(PT)	 (Pela ordem) - Sr• Fre

eldente, a Bancada do PT vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Esta aceito o

veto, com os votos contgrios das Bancada do PSDB 1-.; PC do B.,Arquive-,.

seroiprojeto'.

Vamos passar ao item seguinte.

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? ..2 (1) 	 de 19. 4. JO , 	 , 	  (a) .//,‘

Papel p ra informação, rubricado como

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinãria de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

RECEWDO EM LEOlk.

••••nn•••••n•n••••nn••11WilL

Sr. Cristino.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto de lei.

09/04/97

f

s

MARGARETIry(I ES DA SILVA
Chefe de ,	 o TécnIcs III

Sn tituto

Srâ Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

•

JQB CrIsttnÊouza Santos

OfIcIal LegIslatIvo

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE . nryn. juntado  .1\ 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado .ã	

sob folha  h 	 n? 	 ;IQ O' &

E. ,	 1  
O h
1 	 .94

(a) 	

Mó Cristina Souza Santos
Oficial Legislativo
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Folha n. 	 0 	do proc.

ri°. 	 5 .39 	do 199<i.

____

âmara Anicinati
São -Paulo, g- de abril de 1997.

18 - On-LE03
, OFICIO H.0162/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à
lei que altera o § 10 do art. 93 da Lei n2 11.434, de 12 de
novembro de 1993 - veto comunicado a esta Edilidade pelo
ofício A.T.L. n2 142/95, de 23 de junho de 1995, referente
ao P.L. n2 539/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NEW inpoyFo
Píesiéenee

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



Folha n°,	 33. do proc.

do 19  94

4/11././~••••4) MEMORANDO
SãoPaulo_ijide  abril 	 de 19_97

Anexo:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•nnn•nn••••••nnn••••••••••

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 182/1997 de
15.04497	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 539/94v

1^
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

53c) c9.,	 9 14—  	
92	do processo n° 	 de 19  e 4 	 04	 (a)

José Origino Souza Santos

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

23/04/97

MARGARETNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

Substituto

•••n••n•• •

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente 
proceo.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Ass. Tece. Leg. Chefe - A. T. M,

Ai
......r..17- • . 3ri

illeunrapow. A4 ARIA GUMAUEIKA

• :erweetebata

DEPARTAMEIITO

OE DOCUMENTA Ç A0 E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÈCN1CA DE ARQUIVO

Proc. encwrodo ct 	

Arquivo orn_2,E

O Func.' 1,1r1110P-, 4

NIVA

1.1114A AMAM pfA 
MARIA GUMAVSKA.

eceneãotaliete

SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Em 	   

(a) 	
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